














































PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ

Gabinete Dês. Francisco Landim

APELAÇÃO CÍVEL N° 2013.0001.004774-6 / VARA ÚNICA DE DEMERVAL LOBÃO-PI.
APELANTE : SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S/A.
ADVOGADOS: HERISON HELDER PORTELA PINTO (OAB/PI 5367) E OUTROS.
APELADA : ANTÔNIA MOURA DE SOUSA.
ADVOGADOS: ANTÓNIO MARCOS ALVES BATISTA FILHO (OAB/PI 6730).
RELATOR : DÊS. FRANCISCO ANTÓNIO PAES LANDIM FILHO.

Despacho

Na sentença (fls. 75/80) foi concedida tutela antecipatória, determinando que a

apelante deposite, em favor da apelada, a quantia de R$ 15.050,00 {quinze mil e cinquenta

reais), sob pena de multa diária de R$ 300,00 (trezentos reais).

Em cumprimento a ordem, a Apelante ofereceu garantia ao Juízo, conforme

noticiado na petição de fls. 132/137.

Assim, determino a intimação da Apelada para se manifestar sobre o bem

indicado no petitório de fls. 132/137.

Após, voltem-me conclusos.

Teresina, 27 de julho de 2016.

Desembargador FRANCISCO ANTÓNIO PAES LANDIM FILHO
Relator
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ
Pça Des. Edgard Nogueira s/n, Centro Cívico, CEP 64000-830 - Teresina-PI.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2013.0001.004774-6
ÓRGÃO JULGADOR: 3ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: DEMERVAL LOBÃO / VARA ÚNICA
APELANTE: SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S.A.
ADVOGADO: EDNAN SOARES COUTINHO MOURA E OUTROS
APELADO: ANTONIA MOURA DE SOUSA
ADVOGADO: MARCOS ANTONIO ALVES BATISTA FILHO
RELATOR: DES. FRANCISCO ANTÔNIO PAES LANDIM FILHO

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO DA JUSTIÇA

            O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí certifica que o(a) AVISO DE
INTIMAÇÃO movimentado(a) no sistema em 29/07/2016 02:49:21, foi
disponibilizado(a) no Diário nº 8.033, página 43, na Terça-feira, 2 de agosto de 2016,
computando-se a publicação na Quarta-feira, 3 de agosto de 2016. Este documento é
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poderá ser verificada no referido periódico.
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ
Pça Des. Edgard Nogueira s/n, Centro Cívico, CEP 64000-830 - Teresina-PI.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2013.0001.004774-6
ÓRGÃO JULGADOR: 3ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: DEMERVAL LOBÃO / VARA ÚNICA
APELANTE: SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S.A.
ADVOGADO: EDNAN SOARES COUTINHO MOURA E OUTROS
APELADO: ANTONIA MOURA DE SOUSA
ADVOGADO: MARCOS ANTONIO ALVES BATISTA FILHO
RELATOR: DES. FRANCISCO ANTÔNIO PAES LANDIM FILHO

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO DA JUSTIÇA

            O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí certifica que o(a) AVISO DE
INTIMAÇÃO movimentado(a) no sistema em 26/08/2016 02:48:38, foi
disponibilizado(a) no Diário nº 8.051, página 82, na Terça-feira, 30 de agosto de 2016,
computando-se a publicação na Quarta-feira, 31 de agosto de 2016. Este documento
é emitido eletronicamente junto ao Sistema e-TJPI e a veracidade de sua informação
poderá ser verificada no referido periódico.
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PIAUÍ

3a CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL

APELAÇÃO N° 2Ç13.0001.004774-6
ORIGEM: VARA ÚNICA DE DEMERVAL LOBÁO li PROC. N° 0000016-12.2012.8.18.0048
APELANTE: SEGURADORA LÍDER DOS^CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S.A.
ADVOGADO: ALESSANDRO MAGNO DE SANTIAGO FERREIRA (PI002961)
APELADO: ANTONIA MOURA DE SOUSA
ADVOGADO: MARCOS ANTÓNIO ALVES BATISÍTA FILHO (PI006730)
RELATOR: DÊS. FRANCISCO ANTÓNIO PAES LANDIM FILHO

DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSIO CIVIL. SEGURO GARANTIA.
INTELIGÊNCIA DO ART. §1° DO ART. 835 DO
CPC/15. NECESSIDADE DE COMPLEMENTAR A
GARANTIA\A EM JUÍZO. DECISÃO
LIMINAR.

Vistos etc.

Na petição de fls. 132/137, a Apelante renovou a garantia ao juízo por meio de

apólice de seguro de garantia judicial (n° 04-0775-0238111).

Instado a se manifestar (fls. 143/146&, a Apelada declarou que recusa a garantia

oferecida, por não respeitar a ordem de preferência estabelecida no art. 835 do CPC/15, e

por não alcançar a quantia imposta pelo §2P do art. 835 do CPC. Por fim, informou o

descumprimento de sentença e requereu o indeferimento da mesma.

Conquanto sucinto, é o relatório. Decido.

Julgo que a parte Apelada não apresentou argumentos suficientes para

demonstração de efetivo prejuízo em relação à forma da garantia prestada em juízo

pela Apelante, tendo em vista que o art. 835, § 2° do CPC equiparou a fiança bancária

e o seguro-garantia judicial ao depósito em dinheiro, pondo fim as discussões

doutrinárias a respeito da necessidade de se obedecer a ordem de preferência estabelecida

nos incisos l a XIII do art. 835 do diploma processual civil.
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No entanto, o seguro-garantia judicial apresentado possui valor de R$ 24.109,87

(vinte e quatro mil cento e nove reais e oitenta e sete centavos), não alcançando o valor

estipulado no art. 835, § 2° do CPC/15, que aduz que o valor do seguro oferecido será

acrescido de 30% do valor devido.

Isso porque sobre o débito judicial da Apelante constituído por sentença de 1° grau,

prolatada em 21 de maio de 2012, (R$ 15.050,00 - quinze mil e cinquenta reais) deve incidir

correção monetária e juros moratórios, contados a partir da propositura da demanda e da

citação, respectivamente.

Logo, rejeito o pedido de indeferimento da garantia formulado peta Apelada,

ao mesmo tempo que determino que a Apelante complemente o valor depositado em

seguro-garantia ao juízo, apresentando memoriais de cálculo a fim de comprovar a

conformidade da garantia consignada com o requisito do art. 835, § 2° do CPC/15.

Após, voltem-me os autos conclusos.

Publique-se. Intime-se. Cumpra-se.

Teresina - PI, 24 de novembro de 2017.

Dês. Francisco António Paes Landim Filho
Relator
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CERTIDÃO de CONCLUSÃO

Nesta data, faço estes autos conclusos a(o) RELATOR(A) para DECISÃO/DESPACHO.

Teresina(PI), 24.01.2018.

 

 

Bela. WERIKA RAIKA FONTES LEAL
Coordenadora Judiciária Cível e Câmaras Reunidas/SEJU

 

 



PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PIAUÍ 

TERCEIRA CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL 

APELAÇÃO N°2013.0001.004774-6 
ORIGEM: VARA ÚNICA DE DEMERVAL LOBÃO / PROC. N°0000016-12.2012.8.18.0048 
APELANTE: SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S.A. 
ADVOGADO: HERISON HELDER PORTELA PINTO (PI005367) 
APELADO: ANTONIA MOURA DE SOUSA 
ADVOGADO: MARCOS ANTONIO ALVES BATISTA FILHO (PI006730) 
RELATOR: DES. FRANCISCO ANTÔNIO PAES LANDIM FILHO 

RELATÓRIO 

Trata-se de Apelação eivai interposta por SEGURADORA LIDER DOS 

CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S.A., contra sentença (fls. 75/80) do juízo da Vara 

Única da Comarca de Demerval Lobão — PI que, nos autos de AÇÃO DE COBRANÇA 

SECURITÁRIA COM ANTECIPAÇÃO DE TUTELA, proposta por ANTÔNIA MOURA DE 

SOUSA, ora Apelada, julgou procedentes os pedidos da exordial. 

SENTENÇA (fls. 75/80): na sentença, o juízo a quo entendeu que: 

preliminarmente, i) a Autora, ora Apelada, é parte legitima para pleitear a indenização do 

seguro DPVAT pela morte de ROBSON ANDRADE RIBEIRO, ocorrida em 22-08-2010, 

porquanto, conforme reconhecido em decisão judicial, convivia em união estável com o 

mesmo; ii) não procede a alegação de carência da ação por ausência de documento 

indispensável, posto que constavam nos autos todos os documentos considerados 

obrigatórios pelo art. 50  da Lei n° 6194/1974 à propositura de ações de cobrança do seguro 

DPVAT, quais sejam, certidão de óbito, registro de ocorrência no órgão policial e prova da 

qualidade de beneficiária; e, no mérito, que iii) se trata de responsabilidade objetiva, que 

prescinde de demonstração de dolo ou culpa, bastando a configuração do nexo causal; iv) 

não se trata de contrato de seguro de responsabilidade civil obrigatório, pois não há relação 

direta entre a beneficiária e a seguradora, motivo pelo que deve ser afastada a regra do art. 

206, §3°, IX, do CC/2002; v) há prova nos autos suficiente para comprovar a ocorrência de 

óbito e de que tal decorreu de acidente automobilístico, pelo que é devido o pagamento da 

indenização securitária; vi) é inaplicável o art. 8° da Lei n° 11.482/07, porque 

inconstitucional, devendo prevalecer a Lei n° 6.194/1974, que fixa o quantum indenizatório 

em 40 (quarenta) salários-mínimos; vii) os juros moratórios se aplicam desde a data da 

citação, no percentual de 1%, e a correção monetária a partir da propositura da ação. Por 

tais motivos, determinou: i) a condenação da Ré, ora Apelante, para pagar à Autora, ora 
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Apelada, o prêmio do seguro DPVAT no valor de 40 (quarenta) salários-mínimos (vinte e um 

mil e oitocentos reais), com os descontos do valor pago administrativamente (seis mil 

setecentos e cinquenta reais), totalizando o valor de R$ 15.050,00 (quinze mil e cinquenta 

reais); ii) a antecipação da tutela, a fim de que a Ré depositasse, em 15 (quinze) dias, o 

valor da condenação, sob pena de multa diária de R$ 300,00 (trezentos reais). 

APELAÇÃO CÍVEL (fls. 92/103): Irresignada, a Ré interpôs Recurso de 

Apelação, sob o fundamento de que: i) o pagamento feito administrativamente à Autora, ora 

Apelada, foi realizado por outra seguradora, qual seja, a 6190 — Tókio Marine Seguradora 

S/A, pelo que esta é quem deveria figurar no polo passivo da ação; ii) apesar de ter arguido 

sua ilegitimidade passiva, o juízo de piso não analisou tal questão, bem como não deferiu 

seu pedido de que fosse oficiada a FENASEG, a fim de que esta prestasse informações 

sobre o pagamento administrativo; iii) a Autora, pra Apelada, pleiteia o pagamento de 

indenização de 40 (quarenta) salários-mínimos, quando já lhe foi paga a importância de R$ 

6.750,00 (seis mil, setecentos e cinquenta reais); iv) a Ré não teve acesso aos documentos 

do processo administrativo que resultou no pagamento da aludida importância, o que causa 

prejuízo à sua defesa; v) para resolver tal problema basta a simples expedição de ofício à 

seguradora 6190 — Tókio Marine Seguradora S/A, para que esta apresente os documentos 

referentes ao procedimento administrativo que antecedeu a lide; vi) em razão da 

necessidade de se obter informações tanto da seguradora 6190— Tókio Marine Seguradora 

S/A quanto da Federação Nacional das Empresas de Seguros Privados e de Capitalização 

— FENASEG, deve haver conversão do julgamento em diligência; vii) ao conceder a 

complementação da indenização à Autora, ora Apelada, o juízo a quo desconsiderou a 

possível existência de outros descendentes da vítima, informação sobre a qual a certidão de 

óbito é omissa; viii) a sentença deve ser reformada para limitar a indenização ao que já foi 

quitado administrativamente, a fim de resguardar o direito de outro beneficiário; ix) o art. 4° 

da Lei n° 11/945/09 estabelece ordem de preferência entre sucessores da vitima para a 

percepção do benefício oriundo do Seguro DPVAT; x) a Autora, ora Recorrida, está 

pleiteando em nome próprio indenização alheia, pertencentes aos demais descendentes da 

vítima; xi) quando a Autora, ora Recorrida, recebeu o valor via administrativa, a mesma 

assinou quitação geral, que deve ser reputada válida e eficaz; xii) aplica-se ao caso a Lei n° 

11.945/09, e, portanto, não é mais possível a vinculação da indenização ao salário-mínimo; 

xiii) o artigo 3°, "a", da Lei n° 6.194/74 não pode ser aplicado, pois não foi recepcionado 

pela CF/1988 e já foi formalmente revogado por leis posteriores; xiv) o valor da indenização 

deve ser calculado a partir da tabela do Conselho Nacional de Seguros Privados — CNSP, 

Apelação cível n°2013.0001.004774-6 	 Des. Francisco Antônio Paes Landim Filho 
Página 2 de 3 



que foi inteiramente observada pela Seguradora Ré no pagamento administrativo; xv) é 

absurda a fixação de multa diária em caso de não cumprimento da sentença em 15 (quinze) 

dias, posto que a Ré, ao realizar o pagamento administrativo na forma exposta, apenas 

estava seguindo as ordens do CNSP e da Superintendência de Seguros Privados — SNP; 

xvi) o descumprimento das normas estabelecidas por tais órgãos sujeita a Ré a sérias 

consequências, como, por exemplo, a perda da licença para atuar (Art. 108, Decreto-Lei n° 

73/1966); xvii) na hipótese de manutenção da condenação da Ré, devem incidir juros 

moratórios somente a partir da citação válida e correção monetária a partir do ajuizamento 

da ação; xviii) é desarrazoada a fixação de honorários advocatícios em 20% sobre o valor 

da condenação, posto que a demanda não apresentou nenhum grau de complexidade e não 

exigiu zelo demasiado do patrono da parte Autora. 

Por tais motivos, requereu o conhecimento da Apelação e o seu provimento 

para, preliminarmente: i) reconhecer a ilegitimidade da Autora, ante a possibilidade de 

existência de outros beneficiários; ii) revogar a antecipação de tutela, por ausência dos 

requisitos hábeis à sua concessão. E, no mérito, pugnou pela reforma da sentença, a fim de 

reconhecer que o pagamento administrativo já feito foi suficiente, uma vez que a Autora não 

comprovou ser a única beneficiária. Juntou comprovante de preparo às fls. 104. 

CONTRARRAZÕES (fls. 107): instada a se manifestar, a Autora, ora Apelada, 

deixou de apresentar contrarrazões, conforme certidão de fls. 107. 

PARECER MINISTERIAL (fls. 119/123): O Ministério Público Superior devolveu 

os autos sem se manifestar sobre o mérito da causa, por considerar inexistente interesse 

público a justificar sua intervenção. 

PONTOS CONTROVERTIDOS: São questões controvertidas, no presente 

recurso: i) a legitimidade da parte Autora, ora Apelante; ii) a legitimidade da parte Ré; iii) a 

necessidade de conversão do julgamento em diligência; iv) a possibilidade de antecipação 

de tutela; v) a aplicação da Lei 6.194/74, da Lei n° 11.482/07 e da Lei n° 11.945/09 ao caso; 

vi) a extinção da obrigação em razão do pagamento administrativo ou a necessidade de sua 

complementação; vii) o quantum indenizatório; ix) o termo inicial dos juros e da correção 

monetária; x) os honorários advocatícios. 

É o relatório. Inclua-se em pauta para julgamento. 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ 

GAB. DES. FRANCISCO ANTÔNIO PAES LANDIM FILHO 

Vistos etc. 

Inclua-se o processo n°  Re, n°- clo.18000S.<I 4<—  G 	em pauta para 

julgamento, conforme relatório em anexo. 

Cumpra-se. 

Teresina - PI  2,1 	de 	Rvextu.:n9 	de  201g  

• 

Desembargador Francisco Antônio Paes Landim Filho 
Relator 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ
Pça Des. Edgard Nogueira s/n, Centro Cívico, CEP 64000-830 - Teresina-PI

2013.0001.004774-6 - Apelação Cível
Origem: Demerval Lobão / Vara Única
Apelante: SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S.A.
Advogado: Herison Helder Portela Pinto (OAB/PI nº 5.367)
Apelada: ANTONIA MOURA DE SOUSA
Advogado: Marcos Antonio Alves Batista Filho (OAB/PI nº 6.730)
Relator: Des. Francisco Antônio Paes Landim Filho

 

C E R T I D Ã O

 

CERTIFICO  que,  na  sessão  ordinária  realizada  nesta  data,  da  Egrégia
TERCEIRA CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL, presidida pelo Exmo. Sr. Des. Francisco Antônio
Paes Landim Filho, foi ADIADO o julgamento do processo em epígrafe, em razão do adiantado da
hora.

 
Presentes os Exmos. Srs.:  Des. Francisco Antônio Paes Landim Filho, Des. Hilo de Almeida
Sousa e Dr. Olímpio José Passos Galvão (Juiz designado).

Presente à sessão a Exma. Sra. Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes, Procuradora de Justiça.

 

SALA DAS SESSÕES DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO PIAUÍ, em Teresina, 07 de março de 2018.

 
 

 
Bela. Natália Borges Bezerra

Secretária

 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ
Pça Des. Edgard Nogueira s/n, Centro Cívico, CEP 64000-830 - Teresina-PI

2013.0001.004774-6 - Apelação Cível
Origem: Demerval Lobão / Vara Única
Apelante: SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S.A.
Advogado: Herison Helder Portela Pinto (OAB/PI nº 5.367)
Apelada: ANTONIA MOURA DE SOUSA
Advogado: Marcos Antonio Alves Batista Filho (OAB/PI nº 6.730)
Relator: Des. Francisco Antônio Paes Landim Filho

 

C E R T I D Ã O

 

CERTIFICO  que,  na  sessão  ordinária  realizada  nesta  data,  da  Egrégia
TERCEIRA CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL, presidida pelo Exmo. Sr. Des. Francisco Antônio
Paes Landim Filho, foi ADIADO o julgamento do processo em epígrafe, em razão do adiantado da
hora.

 
Presentes os Exmos. Srs.:  Des. Francisco Antônio Paes Landim Filho, Des. Hilo de Almeida
Sousa e Dr. Olímpio José Passos Galvão (Juiz designado).

Presente à sessão a Exma. Sra. Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes, Procuradora de Justiça.

 
SALA DAS SESSÕES DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO

DO PIAUÍ, em Teresina, 14 de março de 2018.
 

 
Bela. Natália Borges Bezerra

Secretária

 

 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ
Pça Des. Edgard Nogueira s/n, Centro Cívico, CEP 64000-830 - Teresina-PI

2013.0001.004774-6 - Apelação Cível
Origem: Demerval Lobão / Vara Única
Apelante: SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S.A.
Advogado: Herison Helder Portela Pinto (OAB/PI nº 5.367)
Apelada: ANTONIA MOURA DE SOUSA
Advogado: Marcos Antonio Alves Batista Filho (OAB/PI nº 6.730)
Relator: Des. Francisco Antônio Paes Landim Filho

 
C E R T I D Ã O

 

CERTIFICO que a Egrégia TERCEIRA CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL, presidida
pelo Exmo. Sr. Des. Francisco Antônio Paes Landim Filho, ao apreciar o processo em epígrafe, em sessão
ordinária realizada nesta data, proferiu a seguinte DECISÃO: Acordam os componentes da Egrégia 3ª
Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer
da Apelação Cível para, preliminarmente: i) afastar a alegação de ilegitimidade ativa ad causam; ii)
rejeitar a preliminar de falta de interesse de agir; iii) reconhecer a legitimidade passiva da Ré, ora
Apelante; iv) desacolher a preliminar de cerceamento de defesa; v) revogar a tutela antecipada
conferida na sentença, por ausência de fundamentação adequada. E, no mérito, para: i) dar parcial
provimento ao recurso da Apelante, a fim de reduzir o valor da indenização fixada em R$ 15.050,00
(quinze mil e cinquenta reais) para R$ 6.750,00 (seis mil setecentos e cinquenta reais); ii) fixar a data
da citação como termo inicial  dos juros  e  a  data  do sinistro  como termo inicial  de  correção
monetária; iii) condenar as partes ao pagamento de custas processuais, que devem ser rateadas de
forma igualitária; iv) reduzir os honorários advocatícios do causídico da parte Autora de 20% (vinte
por cento) para 10% (dez por cento), calculados sobre o valor da condenação; v) fixar os honorários
advocatícios em 10% (dez por cento), em favor do causídico do Réu, calculados sobre o valor da
sucumbência, na forma do voto do Relator. Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: Des. Francisco
Antônio  Paes  Landim  Filho,  Des.  Hilo  de  Almeida  Sousa  e  Dr.  Olímpio  José  Passos  Galvão  (Juiz
designado). Presente à sessão a Exma. Sra. Dra. Catarina Gadelha Malta de Moura Rufino, Procuradora de
Justiça.

 

SALA DAS SESSÕES DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
PIAUÍ, em Teresina, 21 de março de 2018.

 
 

Bela. Natália Borges Bezerra

Secretária
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